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Projeto utépico, prolixo e demagégico

1° TURNO DO PROJETO CONSTITUCIONAL

CARLOS CHAGAS

Além de utépico, prolixo e dema-
gogico, € inexeqilivel e inaplicavel o
anteprojeto de 501 artigos da nova
Constituicéo, preparado pela Comis-
880 de Sistematizacfio da Assem-
bléia Nacional Constituinte. Ele re-
presenta uma consolidagéo dos tex-
tos elaborados pelas oito comissdes
tematicas, estas, por sua vez, inspira-
das no trabalho das 24 subcomissdes.
N#io poder4 ser emendado no mérito
dos principios que contém, pela Co-
misséo de Sistematizacgéo, ainda que
possa ser melhor compatibilizado,
trabalho em que se lanca, esta sema-
na, o relator Bernardo Cabral. Ele
recebeu mais de cinco mil emendas,
mas a maioria delas serd rejeitada
agora, por tratar do mérito. 86 de-
pois do dia 15, ainda que enxugado e
provavelmente alterado em sua for-
ma, o anteprojeto serd encaminhado
a0 plendrio da Assembléia Nacional
Constituinte, af, sim, podendo sofrer
todo o tipo de alteragdes.

Como as aberragdes séo tantas, e
s6 deixardo de existir caso a maioria
dos 559 deputados e senadores se ar-
ticule, o risco é razoavel. Poderfo vi-
rar preceitos constitucionais. Vale
examiné-las. O anteprojeto conse-
gue ser pior do que o texto da Comis-
sfio Provisoria de Estudos Constitu-
cionais, entregue no ano passado ao
presidente José Sarney, que o enga-
vetou. Liricos, ambos, o novo ganha
do velho em extensdo. Nao s6 de ab-
surdos, mas de artigos, principal-
n_untne de linhas. S&o0 5.562. Se quise-

66.744 palavras. Existem artigos
mais de 60 linhas, isto é, mais de
palavras. A Constituicio da In-
dia, modificada em agosto de 1977,
emahéagonamaislonga dopla.ne—
com 385 artigos. O Brasil podera

, outra vez, licdes para o mundo,
se fomrn mantidos os 501 artigos, ou
xmsmo se até cem vierem a ser cor-
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Um receituario para a salvacéo universal

Pior é que o anteprojeto néo ex-
prime uma Constituicdo, mesmo vin-
do a ser enxugado esta semana pela
Comisséo de Sistematizacfo, ou, em
dezembro, na votagéo final. Trata-se
de um programa de governo, de um
receituario para a salvacgéo univer-
sal, preparado por madre Tereza de
Calcutd ou pela irmé Dulce. Entre-
meado, € claro, por postulados dema-
goégicos. Preceitua desde o direito a
felicidade & impossibilidade de corte
da luz, por quem n#o pagar a conta.
Institucionaliza a delacéo e estabele-
ce um sistema de governo impossivel
de funcionar, meio parlamentarista,
meio presidencialista. Ilude o traba-
lhador dispondo sobre a estabilidade
no emprego aos 90 dias e abre as
portas para o desemprego em massa.
Fala em desestatizacfo mas amplia
as tenazes do Estado sobre a econo-
mia, ao tempo em que, pretendendo
acabar com a discriminacéo, privile-
gia minorias. D4 aos estados e muni-
cipios maior receita tributaria, mas,
por conta disso, amplia os mecanis-
mos para a Uni#o taxar ainda mais o
cidad@o comum.

De muitos de seus capitulos flui
a certeza de sua inaplicabilidade. A
nova Constituicéo, se seguir esse mo-
delo, comecaré a ser descumprida no
primeiro dia de sua promulgacéo.
Néo vai pegar. Mais do que frustra-
céo, causara desastre.

DOS PRINCiPIOS AOS DIREITOS

Os notéaveis de 1986 néo ousaram
tanto quanto os constituintes ‘de
1987. Aqueles conservaram, nos arti-
gos iniciais, o principio de que todo o
poder emana do povo e em seu nome
é exercido. Estes atentam contra a
representatividade, afastando-se de
futuras intervencdes legislativas em
nome do povo, COMO Seus represen-
tantes eleitos. Dispdem que todd o
poder emana do povo, mas, ‘“‘com
ele” é exercido. Ora, o povo néo tem
endereco, no catalogo telefénico nem
pode ser convocado alta madrugada

la manhé, para todos os dias
cipar de um plebiseito.

Pela Const.it.uiqao vigente, ape-
sar de espuria em suas origens, ilegi-
tima por néo ter provindo de uma
Assembléia Nacional Constituinte,
em 1967, e por ter sido atropelada
pelo arbitrio da Junta Militar, em
1969, o Brasil é uma republica federa-
tiva constituida pela unifio indissola-
vel dos estados, do Distrito Federale
dos territérios. Pois os atuais consti-
tuintes foram além: a Uni&o € consti-
tuida s6 pelos estados. S8em mais
aquela, cassaram o Distrito Federal
e os territérios, transformando-os em
entidades de segunda classe.

A redundancia € caracteristica
malor do anteprojeto da Comisséio
de Sistematizacéio.

O titulo I, dos “Principios funda-~
mentais”, tem 11 artigos, nos quais
se entoam odes ao Estado, “o instru-
mento e a mediacéo da soberania do
povo”, a representacgdo, “sem a qual
governar e legislar ser4, crima infian-
cédvel e ndo passivel de anistia”, aos
designios do povo, & compulsorieda-
de da erradicacéo da pobreza, 4 inte-
gracdo de todos nas decisdes nacio-
nais, & interpenetracédo dos estratos
sociais, &4 vida saudavel e digna e &
felicidade de cada um. Tudo e muito
mais vai ser repetido nos capitulos
posteriores, o que ja caracterizaria
uma impropriedade técnica, mas, em
especial, tudo exprimindo o ideal da
repiblica de Platéo.

Constituigbes néo séo feitas para
isso, senfio para regular e limitar os
poderes do Estado diante do cidadao
e referir as linhas gerais da organiza-
céo politica e das ordens econdOmicas
e sociais. Nao sdo discursos nem
enunciados de propésitos maravilho-
s0s ou intengdes etéreas. Mas é o que
se lé.

Tome-se essa preciosidade, no
artigo 9° do anteprojeto da Comisséo
da Sistematizacéo: ‘O Brasil néo
permitird que conflitos internacio-
nais em que nfio é parte atinjam seu
territério e nele se transformem em
fatores de desagregacfo da sua gen-
te”. Assim, se da guerra Ird-Iraque
advir a suspensédo total dos forneci-
mentos de petr6leo de que necessita-
mos, levantaremos nossa Constitui-
¢éo para obrigar aqueles povos éra-
bes a continuar suprindo nossas refi-
narias? Multiplique-se o dispositivo
sobre cada conflifo internacional, bé-
lico ou néo, e se terd a receita do
ridiculo.

Preconiza-se, na ordem interna-
cional, a formacéo de um tribunal
internacional dos direitos humanos,
com poder de decisfio. Mas consulta
ndo houve a governo de nenhum
pafs, para saber se aceita. E se néo
aceitar, eis outra norma descumpri-
da. Um dos incisos desse artigo fala
da suspenséo do sigilo bancério onde
o titular da conta tenha domicilio.
Para concretizar essa iluséo precisa-
remos declarar, primeiro, guerra a
Suica, para submeté-la & nossa exi-
géncia. Também “preconizamos” a
dissolugéo de todos os blocos politi-
cos-militares, mas néo procuramos
saber, antes, o que acham disso a
Otan e o Pacto de Varsévia, “preco-

_nizamos” o desarmamento, mas nem

por isso'se encontraré no texto outro
dispositivo declarando fechadas a
Engesa e demais empresas nacionais
especializadas em produzir tanques,
canhdes e foguetes. A instauracéio de
“uma ordem econdmica justa e equi-
tativa” ficou muito bem como tema
de discurso para os presidentes Jo&o.

Figueiredo e José Sarney, quando
compareceram & ONU mas na futura
Constituicdo nada siginifica.
Mistura-se, ainda nos principios
fundamentais do anteprojeto, entu-
slasmo juvenil, digno dos diretérios
académicos das escolas secundérias,
com amec¢as que nem teremos cora-
gem de cumprir. Uma delas é de que
néo remuneraremos ‘o uso, a repro-
ducgéo e a imitagho de descobertas
cientificas e tecnologias relativas a
vida, & satde e & alimentacdo dos
seres humanos' Estd rompido o
acordo internacional de patentes e
até automdveis americanos ou japo-
neses poderemos copiar e fabricar
aqui, sem pagar nada. Ou ambulén-
cias modernissimas movidas a 4gua,
quando inventadas pelos russos ou
os americanos, nfio serfio descober-

tas relativas 4 satde?

Os atuais deputados e senadores
mudaram a ordem dos titulos e capi-
tulos constitucionais seguidos pela
tradicfio brasileira. Depois dos “Prin-
cipios fundamentais” eles passam
a0s “Direitos e liberdades fundamen-
tais”, néio mais & organizac¢éo nacio-
nal, dos poderes e do Estado. Nio
farlam mal se, abordando os direitos
e as liberdades, nfio descessem a de-
talhes dignos de portarias ministe-
riais ou recomendacgdes de delegados
de policia. Esmiucam tudo, ordenan-
do néo se sabe par conta de que te-
souro escondido, que o orcamento da
Unifio consighard dotacfio necessé-
ria e suficiente a que todos os brasi-
leiros tenham garantida a alimenta-
¢éo, a salde, o trabalho, a moradia, o
saneamento bésico, a seguridade so-
cial, o transporte coletivo, a educa-
¢éo e o pleno exercicio de uma exis-
téncia digna. Se fosse para ser cum-
prida, bastaria que a nova Constitui-
c¢éo tivesse s6 esse artigo. Tudo se
resolveria. Ndo podendo, o préprio
anteprojeto estabelece, ‘‘0 Estado
deve pelo menos elaborar
e planos para erradicar a pobreza ab-
soluta”, Mas se nfio o fizer, acontece
0 qué? Dissolve-se o Estado?

Ha um artigo capaz de levar o
ministro Aureliano Chaves & loucu-
ra. Fala-se que, por absoluta incapa-
cidade de pagamento, ninguém po-
dera ser privado dos servicos publi-
cos de Agua, esgoto e energia elétri-
ca. 86 que a Eletrobrés fecha, em um
més, se nfio receber as tarifas ja defa-
sadas. Se por hipétese ou cataclisma
todo mundo deixasse de trabalhar
durante um més, no Rio de Janeiro
ou em 8&o Paulo, adeus servigos de
4gua € esgoto, ou de luz, que precisa-
riam ser fornecidos sem a respectiva
receita. E por determinacfio consti-
tuclonal, ainda que os constituintes
tenham esq o de preceituar que
todo fumante tem direito de fumar,

mesmo néo podendo comprar ci-
garros...

A seguir, outro enunciado celes-
tial: “Até a erradicacgéo definitiva da
pobreza absoluta, suas vitimas tém
direito ao amparo e asssisténcia do
Estado e da sociedade”. Nada mais
justo, mas como viabilizar a proposi-
¢fo se nfo tivermos descoberto, an-
tes, as palavras mégicas que abrem a
caverna do Ali-Baba?

Perigosa é a letra “I"” do niimero
I do Artigo 13. Muito justamente, a
tortura fica proscrita e condenada,
mas por ela responderéio nao sé, os
mandantes e os executores, senfio to-
dos os que “podendo evité-la, se omi-
tirem, ou que, tomando conhecimen-
to dela, ndo a comunicarem". As mu-
lheres e os filhos dos torturadores,
dessa forma, arriscam-se a ir parar
na cadela antes deles.

g_e referente & cidadania,
uma entre muitas preciosidades: o
homem 86 néo é igual & mulher nos
casos de gestac#io, parto e aleitamen-
to. Parece que faltou outra diferenga
biolégica, omitida por falso pudor
constituinte, mas esse artigo imita
uma infinidade de outros: é redun-
dante, desnecessério e nada tem que
ver com textos constitucionais orto-
doxos. Ninguém ser4 prejudicado ou
privilegiado por seu comportamento
sexual, convicgdes politicas ou defi-
ciéncias fisicas e mentais.

Infelizmente a vida néo é assim,
nem ser. A um cego néio se concede
carta de motorista, a um homosse-
xual néo se permite o ingresso na
carreira diplomética, 8 um fascita
nega-se registro no partido comu-
nista. .

A lei dispora sobre a responsabi-
lidade daqueles que contribuem pa-
ra criar condicdes que levem & defi-
cién-cia. Outra poesia. Ou algum juiz
estd disposto a mandar prender a
mée que, néo tendo tido alimentagéo
suficiente na inféncia e juventude,
acaba de ter um filho? As chances de
esse filho ser deficiente séo imensas,
mas nem o Grande Irméo, de Orwell,
ousou tanto.

No anteprojeto existem centenas
de artigos elaborados sob a inspira-
céo de dois efeitos. Um é chamado
“efeito Pinéquio”. 880 os postulados
que se sabe néo serdo cumpridos, co-
mo véarios dos analisados até aqui.
Outro é o “efeito gafanhoto”, em ho-
menagem & histéria daquele cidadéo
que, de noite, colocou dois gafanho-
tos numa caixa, imaginando, ao
acordar, nfio encontrar nenhum, pois
um teria comido o outro. E, o caso,
por exemplo, dos espetdculos e di-
versbes pablicas, que sfo livres, mas
ficam sujeitos as leis de protecéio da
sociedade. Ou da garantia do exerci-
clo de qualquer trabalho, offcio ou

profisséo, “ressalvadas as qualiﬂca—
t;bes proﬂssionajs que a lel estabe-

Os dispositivos sobre a privaci-
dade do cidadéo contém distorcdes.
Estabelece-se que néo haverd empre-
sas e atividades privadas de investi-
gacéo e prestacéio de informacdes so-
bre a vida fntima e familiar das pes-
soas. Adeus detetives particulares,
eles precisardo encontrar outra pro-
fisséio, a;t)fﬂar de ser garantido o di-
reito ao trabalho. Mas o Estado, po-
dendo dispor de servicos de informa-
¢éo, também nfo poders operar so-
bre a vida intima e familiar das pes-
soas. Alguém acredita que esse arti-
go serd cumprido? Como também a
letra seguinte, que assegura a todos
0 acesso as informacgdes e referéncias
que a cada um digam respeito, parti-
culares ou publicas, autorizando-se a
correcéo pelo préprio?

Em séo consciéncia, néo se ima-

- gina o SNIou o Dt&pes cumprindo tais

exigéncias;. Ou a que séo proibi-
dos registros informéticos sobre con-
vicches pessoais ou atividades politi-
cas ou vida privada. Muito antesde a
nova Constituicéio entrar em vigor as
fichas individuais de meio mundo es-
tarfio sendo transferidas para luga-
res secretos, ou até ja foram, em boa
parte, quando da gassasem da velha
para a Nova Repiiblica. 86 falta mes-
mo um artigo determinando diligén-
cias a respeito. Estd escrito, depois,
que o Brasil ndo adotara o sistema
de numeracfo Gnica para os seus ci-
dadéos. Isso significa que precisare-
mos todos tirar novas carteiras de
identidade, com nimeros repetidos?

As figuras constitucionais refe-
rentes & imprensa/melos de comuni-
cacfio aparecem estranhamente dis-

persas nas diversas secOes do ante-
&mjeto Numa delas lé-se que todos
m direito de receber informagéos
“verdadeiras” de interesse particu-
lar, coletivo ou geral, dos 6rgéos pi-
blicos e dos 6rgéos privados. Certos
assessores de imprensa perderiam o
emprego, principalmente porque “os
responséveis por informacdes falsas

o punidos pela lei”. O ministro
Bresser negou durante semanas, de
pés juntos, a iminéncia do congela-
mento de precos. O presidente José...
(cala-te, boca). :

Na parte referente ao asilo surge
uma incongruéncia. O exflio ou bani-
mento ndo existe mais entre nés,
mas na letra “E do ndmero XII do

133 estd escrito que” as repre-
ntagdes diplométicas e consulares
do Brasil sfio obrigadas a prestar as-
sisténcia e protecfio aos brasileiros
em exilio e aos seus familiares.
(continua terca-feira)

Brasilia/Agéncia Estado
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